
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2060156 - SP (2022/0021348-8)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : UNIMED DE TAUBATÉ COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : MARCIO ANTONIO EBRAM VILELA - SP112922

THIEMY CURSINO DE MOURA HIRYE QUERIDO - SP260550
AGRAVADO : CELIA MARIA ABUD GUSTAVO SILVA
ADVOGADO : ANTONIO OSVALDO GUSTAVO DA SILVA - SP046604
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO MANEJADA SOB A ÉGIDE DO NCPC. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. 
DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO 
NCPC (ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado Administrativo 
nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir 

de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 

forma do novo CPC.
2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado em 
desacordo com os requisitos preconizados pelo art. 932, III, do NCPC (art. 544, § 4º, 
I, do CPC/1973), não impugna os fundamentos da respectiva inadmissibilidade 
(incidência das Súmulas nºs 5 do STJ e 282 do STF).
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 31/05/2022 a 06/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 06 de junho de 2022.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO MANEJADA SOB A ÉGIDE 
DO NCPC. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE 
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO 
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC 
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.
2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, 
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art. 
932, III, do NCPC (art. 544, § 4º, I, do CPC/1973), não impugna os 
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas 
nºs 5 do STJ e 282 do STF).
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

CELIA MARIA ABUD GUSTAVO SILVA (CELIA) ajuizou ação cominatória 
cumulada com indenização por danos morais contra UNIMED DE TAUBATÉ 
COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO (UNIMED), julgada procedente para 
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condenar a ré a autorizar o fornecimento/utilização do identificador de nervos (OPMES) 
do fornecedor NEUROMEDIC, nos exatos termos da solicitação médica e ao 
pagamento da indenização de danos morais no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 
[e-STJ, fls. 202/208].

A apelação interposta pela UNIMED não foi provida pelo Tribunal de Justiça 
de São Paulo, em acórdão da relatoria do Des.ª SILVIA MARIA FACCHINA ESPÓSITO 
MARTINEZ assim ementado:

 
CERCEAMENTO DE DEFESA. Inocorrência. Questão fática 
demonstrada por intermédio dos documentos apresentados nos autos, 
restando tão somente a matéria de direito. PRELIMINAR REJEITADA.
 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C.C. INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL. Segurada com nódulo maligno na tiroide. Indicação de 
tireoidectomia. Fornecimento de material desconhecido pelo médico da 
paciente. Procedimento cirúrgico marcado em caráter de urgência e 
emergência cancelado por quatro vezes. Inadmissibilidade. Material 
indicado pelo médico possui valor equivalente ao fornecido pelo Plano 
de Saúde, não sendo razoável a negativa, a qual obrigaria o médico a 
realizar procedimento cirúrgico com material desconhecido ao invés do 
material normalmente utilizado e conhecido pelo médico responsável, 
dando maior segurança e confiabilidade em relação à eficácia do 
tratamento. Recusa indevida de tratamento pelo Plano de Saúde gera 
dano moral. Precedentes do STJ. Dano moral arbitrado em R$ 
5.000,00 mantido. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA MANTIDA.
PRELIMINAR REJEITADA, RECURSO IMPROVIDO (e-STJ, fl. 259).

 

Os embargos de declaração opostos pela UNIMED foram rejeitados (e-STJ, 
fls. 269/272).

Irresignada, UNIMED interpôs recurso especial com fundamento no art. 105, 
III, alíneas a e c, da CF, apontando dissídio jurisprudencial e violação dos arts. 5º, LV, 
da CF, 369, 370 e 485, VI, do CPC, e 421 e 422 do CC/02.

O recurso foi inadmitido pelo TJSP tendo em vista (1) ausência de afronta
 aos dispositivos legais; (2) deficiência de cotejo analítico; e (3) incidência das Súmulas 
nºs 5 e 7 do STJ e 282 do STF (e-STJ, fls. 318/323).

Nas razões do presente agravo interno, UNIMED alegou que seu recurso 
especial foi inadmitido tão somente pela não demonstração da vulneração aos 
dispositivos legais; incidência da Súmula nº 7 do STJ; e deficiência de cotejo analítico, 
os quais foram devidamente impugnados (e-STJ, fls. 379/388).

Não apresentada impugnação (e-STJ, fl. 391).

É o relatório.
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VOTO

O recurso não merece provimento.

De plano, vale pontuar que o presente agravo interno foi interposto contra 
decisão publicada na vigência do novo Código de Processo Civil, razão pela qual 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista, 
nos termos do Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na 
sessão de 9/3/2016:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos 
os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
 

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões adotadas pela decisão recorrida.

Da análise do presente inconformismo se verifica que, conforme consignado 
na decisão impugnada, o agravo em recurso especial não se dirigiu especificamente 
contra os fundamentos da decisão que negou seguimento ao apelo nobre, pois 
UNIMED, na ocasião, não refutou, de forma arrazoada, a incidência das Súmulas nºs 5 
do STJ e 282 do STF.

Isso porque, nas razões de agravo, alegou tão somente a inaplicabilidade da 
Súmula nº 7 do STJ e de ter demonstrado a divergência jurisprudencial.

Desse modo, o agravo em recurso especial não impugnou adequadamente 
o óbice anteriormente mencionado, e nada trazido neste agravo interno é capaz de 
contrariar tal entendimento.

Conforme já decidiu o STJ:

[...] à luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, deve a 
parte recorrente impugnar todos os fundamentos suficientes para 
manter o acórdão recorrido, de maneira a demonstrar que o 
julgamento proferido pelo Tribunal de origem merece ser modificado, 
ou seja, não basta que faça alegações genéricas em sentido contrário 
às afirmações do julgado contra o qual se insurge.
(AgRg no Ag 1.056.913/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, Segunda 
Turma, DJe 26/11/2008)
 

Por isso, o agravo em recurso especial não se mostrou viável, uma vez que 
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art. 932, III, do NCPC 
(art. 544, § 4º, I, do CPC/1973), devendo ser mantida a decisão agravada.

Nesse sentido, seguem os precedentes:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ARTIGO 932, 
INCISO III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 
2 e 3/STJ).
2. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente 
os fundamentos da decisão agravada, atraindo o disposto no art. 932, 
inciso III, do Código de Processo Civil de 2015.
3. Quando o recurso especial não é admitido com fundamento na 
Súmula nº 83/STJ, a impugnação deve indicar precedentes 
contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na decisão 
combatida, demonstrando-se que outro é o entendimento 
jurisprudencial desta Corte, o que não ocorreu no caso.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp 937.019/MG, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, DJe 15/5/2020)

 
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. 1. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO 
APELO ESPECIAL. ART. 932, III, DO CPC/2015. 2. PEDIDO DE 
CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS RECURSAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. VERBA JÁ CONTEMPLADA NA DECISÃO 
MONOCRÁTICA. 3. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Cabe ao agravante, nas razões do agravo, trazer argumentos 
suficientes para contestar a decisão de inadmissibilidade do recurso 
especial proferida pelo Tribunal de origem. A ausência de impugnação 
de todos os fundamentos da decisão agravada enseja o não 
conhecimento do agravo, nos termos do art. 932, III, do CPC de 2015.
2. Fixados os honorários recursais no primeiro ato decisório, não cabe 
novo arbitramento nas demais decisões que derivarem de recursos 
subsequentes, apenas consectários do principal, tais como agravo 
interno e embargos de declaração.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.590.969/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, DJe 8/5/2020)

 
 

Assim, como UNIMED não demonstrou o equívoco nos fundamentos da 
decisão agravada, deve ser mantido o não conhecimento do agravo em recurso 
especial.

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

Documento eletrônico VDA32637399 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 30/05/2022 11:01:17
Código de Controle do Documento: a2198cf5-4c65-4673-a3f5-465d084897e7



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.060.156 / SP
Número Registro: 2022/0021348-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10110305620188260625 1011030562018826062550000 21725512520188260000

Sessão Virtual de 31/05/2022 a 06/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED DE TAUBATÉ COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : MARCIO ANTONIO EBRAM VILELA - SP112922

THIEMY CURSINO DE MOURA HIRYE QUERIDO - SP260550
AGRAVADO : CELIA MARIA ABUD GUSTAVO SILVA
ADVOGADO : ANTONIO OSVALDO GUSTAVO DA SILVA - SP046604

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - TRATAMENTO 
MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIMED DE TAUBATÉ COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : MARCIO ANTONIO EBRAM VILELA - SP112922

THIEMY CURSINO DE MOURA HIRYE QUERIDO - SP260550
AGRAVADO : CELIA MARIA ABUD GUSTAVO SILVA
ADVOGADO : ANTONIO OSVALDO GUSTAVO DA SILVA - SP046604

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 31/05/2022 a 06
/06/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 07 de junho de 2022
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